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ADVOGADOS : AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879
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INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
ADVOGADOS : DICESAR BECHES VIEIRA JUNIOR - PR028231

ALEXANDRE JOÃO BARBUR NETO E OUTRO(S) - PR022012
MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO - PR036578

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RETROCESSÃO. 
PRESCRIÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DE DIREITO REAL. 
TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. PRINCÍPIO 
DA ACTIO NATA.
1. "A retrocessão é um direito real do ex-proprietário de reaver o 
bem expropriado, mas não preposto a finalidade pública (Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 17ª 
edição, pg. 784)" (REsp n. 623.511/RJ, relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 19/5/2005, DJ de 6/6/2005, p. 186).
2. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, o termo 
inicial do prazo prescricional da pretensão que visa à retrocessão é, 
em atenção ao princípio da actio nata, a data em que o bem 
expropriado, comprovadamente, deixar de atender ao interesse 
público.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 27 de março de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA35935565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 30/03/2023 21:37:07
Código de Controle do Documento: 3a45728b-5b10-4f7f-a3d3-402f88638de7



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1706290 - PR (2017/0260844-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557
AGRAVADO : JOSE CORSINO
ADVOGADOS : AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879
  RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO - PR022971
  FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320
  GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO - DF020084
  MURILO FRANCISCO DO AMARAL E OUTRO(S) - PR042090
  MARCIA GABRIELE TRINDADE TAGLIALEGNA - DF035457
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
ADVOGADOS : DICESAR BECHES VIEIRA JUNIOR - PR028231
  ALEXANDRE JOÃO BARBUR NETO E OUTRO(S) - PR022012
  MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO - PR036578

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RETROCESSÃO. 
PRESCRIÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DE DIREITO REAL. 
TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. PRINCÍPIO 
DA ACTIO NATA.
1. "A retrocessão é um direito real do ex-proprietário de reaver o 
bem expropriado, mas não preposto a finalidade pública (Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 17ª 
edição, pg. 784)" (REsp n. 623.511/RJ, relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 19/5/2005, DJ de 6/6/2005, p. 186).
2. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, o termo 
inicial do prazo prescricional da pretensão que visa à retrocessão é, 
em atenção ao princípio da actio nata, a data em que o bem 
expropriado, comprovadamente, deixar de atender ao interesse 
público.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado pelo Estado do Paraná desafiando decisão pela qual dei provimento 

Documento eletrônico VDA35667091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 15/03/2023 21:43:18
Código de Controle do Documento: ea96111d-dba7-4aff-9de1-04b583336570



ao recurso especial de José Corsino, sob o fundamento de que, "tendo em vista que a 

doação do imóvel, em 4/6/2004, pelo Estado do Paraná à Companhia de Habitação do 

Paraná - COHAPAR consistiu, em tese, no desvio de finalidade do decreto 

expropriatório, não se considera prescrita a demanda ajuizada em 5/4/2010" (fl. 1.126).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que "a doação à Cohapar não é 

causa interruptiva de prescrição, uma vez que não prevista nas hipóteses taxativas do 

art. 202 do Código Civil" (fl. 1.135). Aduz, por fim, "'que no presente caso, a 

desapropriação ocorreu em razão de interesse social e não de utilidade pública. Assim, 

deve-se aplicar a Lei n. 4.132/1962 e não o art. 10 do Decreto -Lei n. 3.365/1941.'" (fl. 

1.138).

O recurso foi impugnado às fls. 1.143/1.159.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

De início, cumpre frisar que, em relação ao prazo prescricional, o acórdão 

proferido pelo Tribunal paranaense está em sintonia com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal, cujo entendimento assevera que, na esteira de precedentes do STF, a natureza 

jurídica da retrocessão é de direito real.
Para ilustrar, destacam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - RETROCESSÃO - DESVIO DE 
FINALIDADE DE BEM DESAPROPRIADO - PRAZO PRESCRICIONAL.
1. A jurisprudência desta Corte e do STF adotou corrente no sentido de que a 
ação de retrocessão é de natureza real e, portanto, aplica-se o art. 177 do 
CC/16 e não o prazo qüinqüenal de que trata o Decreto 20.910/32.
2. Recurso especial provido.
(REsp n. 868.655/MG, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 6/3/2007, DJ de 14/3/2007, p. 241.)

 
DIREITO ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - RETROCESSÃO - 
DESVIO DE FINALIDADE PÚBLICA DE BEM DESAPROPRIADO - 
CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO À DEVOLUÇÃO DO BEM MEDIANTE O 
RESSARCIMENTO DA INDENIZAÇÃO RECEBIDA PELA EXPROPRIADA.
1 - Acórdão fundado na exegese do art. 35 do Decreto 3365 revela inequívoca 
natureza infraconstitucional, mercê da análise da influência do Código Civil no 
desate da lide.
2. A retrocessão é um instituto através do qual ao expropriado é lícito pleitear 
as conseqüências pelo fato de o imóvel não ter sido utilizado para os fins 
declarados na desapropriação. Nessas hipóteses, a lei permite que a parte, que 
foi despojada do seu direito de propriedade, possa reivindicá-lo e, diante da 
impossibilidade de fazê-lo (ad impossibilia nemo tenetur), subjaz-lhe a ação de 
perdas e danos.
3 - A retrocessão é um direito real do ex-proprietário de reaver o bem 

Documento eletrônico VDA35667091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 15/03/2023 21:43:18
Código de Controle do Documento: ea96111d-dba7-4aff-9de1-04b583336570



expropriado, mas não preposto a finalidade pública (Celso Antônio Bandeira 
de Mello, Curso de Direito Administrativo, 17ª edição, pg. 784).
4 - A jurisprudência desta Corte considera a retrocessão uma ação de natureza 
real (STJ: REsp nº 570.483/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, 
DJU de 30/06/2004).
5 - Outrossim, o Supremo Tribunal Federal também assentou a natureza real da 
retrocessão: "DESAPROPRIAÇÃO - Retrocessão - Prescrição - Direito de 
natureza real - Aplicação do prazo previsto no art. 177 do CC e não do 
quinquenal do De. 20.910/32 - Termo inicial - Fluência a partir da data da 
transferência do imóvel ao domínio particular, e não da desistência pelo Poder 
expropriante." (STF, ERE 104.591/RS, Rel. Min. Djaci Falcão, DJU 10/04/87) 
6 - Consagrado no Código Civil, o direito de vindicar a coisa, ou as 
conseqüentes perdas e danos, forçoso concluir que a lei civil considera esse 
direito real, tendo em vista que é um sucedâneo do direito à reivindicação em 
razão da subtração da propriedade e do desvio de finalidade na ação 
expropriatória.
7- O Supremo Tribunal Federal concluiu que:"Desapropriação.
Retrocessão. Alienação do imóvel. Responsabilidade solidária. Perdas e danos. 
Código Civil, art. 1150 - Transitado em julgado o reconhecimento da 
impossibilidade de retrocessão do imóvel por já incorporado ao patrimônio 
público e cedido a terceiros, razoável é o entendimento, em consonância com 
doutrina e jurisprudência, do cabimento de perdas e danos ao expropriados - 
Recursos extraordinários não conhecidos." (STF - RE nº 99.571/ES, Rel. Min. 
Rafael Mayer, DJU de 02/12/83).
8 - In casu, depreende-se dos autos que não foi dada ao imóvel a finalidade 
prevista no decreto expropriatório, porquanto a propriedade fora cedida a 
terceiro para exploração de borracharia.
9 - Reconhecendo o v. acórdão recorrido que houve desvio de finalidade na 
desapropriação, porquanto não foi dada ao imóvel a destinação motivadora do 
decreto expropriatório, determinou que o imóvel retornasse ao domínio das 
apelantes, ora recorridas, que em contrapartida devem restituir o valor da 
indenização recebida, devidamente corrigido e com a incidência de juros 
moratórios, retroativos à data do seu recebimento.
10 - É aplicável in casu o artigo 177 do CCB/16 que estabelece ser de 10 anos o 
prazo prescricional para as ações de natureza real.
11 - A mesma exegese foi emprestada pelo e. Supremo Tribunal Federal: 
"Retrocessão. Aplica-se-lhe o prazo de prescrição de dez anos, previsto no art. 
177 do Código Civil e não o qüinquenal, estabelecido pelo Decreto nº 20.910-
32. (...)" (STF - RE nº 104.591/RS, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJU de 
16/05/86).
12 - O artigo 1.572 do Código Civil de 1916 dispõe que "aberta a sucessão, o 
domínio e a posse da herança transmitem-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos e testamentários", sendo certo que a regra é reiterada no Código Civil 
de 2002 que preceitua "aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, 
aos herdeiros legítimos e testamentários".
13 - Sob essa ótica, mister concluir que os referidos dispositivos refletem o 
direito de saisine que prevê a transmissão automática dos direitos que 
compõem o patrimônio da herança aos sucessores com toda a propriedade, a 
posse, os direitos reais e os pessoais. Assim, a posse e a propriedade, com a 
morte, transmitem-se aos herdeiros, e, a fortiori, a indenização também. Nesse 
contexto, conclui-se que os herdeiros, tanto pelo direito de saisine, bem como 
pela natureza real da retrocessão, têm legitimatio ad causam para ajuizar a 
ação.
14 - É cediço na doutrina que o Poder Público não deve desapropriar imóveis 
sem lhes destinar qualquer finalidade pública ou interesse social, exigência 
constitucional para legitimar a desapropriação.
Com efeito, "não pode haver expropriação por interesse privado de pessoa 
física ou organização particular" (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 
Brasileiro, p. 576).
15 - O e. STJ através da pena do Exmº Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros 
no julgamento do REsp 412.634/RJ, afirmou que a obrigação de retroceder 
"homenageia a moralidade administrativa, pois evita que o Administrador ? 
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abusando da desapropriação ? locuplete-se ilicitamente às custas do 
proprietário. Não fosse o dever de retroceder, o saudável instituto da 
desapropriação pode servir de instrumentos a perseguições políticas e, ainda 
ao enriquecimento particular dos eventuais detentores do Poder" (EDREsp 
412.634/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 09.06.2003).
16 - Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 623.511/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
19/5/2005, DJ de 6/6/2005, p. 186.)

 
 
Todavia, em relação ao início do lapso prescricional, o acórdão recorrido 

diverge da jurisprudência firmada no âmbito do STJ, pois este Tribunal Superior vem 

decidindo que o termo inicial do prazo prescricional da pretensão que visa à retrocessão é 

a data da transferência do imóvel ao domínio particular. Nessa mesma linha de 

raciocínio:
 
DIREITO ADMINISTRATIVO E CIVIL. AÇÃO DE RETROCESSÃO, COM 
PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE ESCRITURA PÚBLICA DE 
DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE SÃO 
LUÍS/MA. PRETENSÃO FULMINADA PELA PRESCRIÇÃO DECENAL, 
CONFORME PROCLAMARAM AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INSURGÊNCIA RECURSAL CONDUCENTE AO RECONHECIMENTO DE 
QUE A ACTIO NATA, QUALIFICADA PELO DESVIO DE FINALIDADE DE 
DESAPROPRIAÇÃO QUANDO DA VENDA DO IMÓVEL PELO PODER 
PÚBLICO À CONSTRUTORA LUA NOVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, 
OCORREU EM SETEMBRO/2011, OCASIÃO EM QUE AINDA ESTAVA 
VIGENTE O PRAZO DE PRESCRIÇÃO, INICIADO EM DEZEMBRO/2001. O 
TRIBUNAL A QUO, COM BASE NA MOLDURA FÁTICO-PROBATÓRIA QUE 
SE DECANTOU NO CADERNO PROCESSUAL, IMPERMEÁVEL A 
ALTERAÇÕES EM SEDE DE RECORRIBILIDADE ESPECIAL, VERIFICOU 
NÃO HAVER NOS AUTOS QUALQUER OUTRA DATA QUE INDICASSE O 
SUPOSTO DESVIO DE FINALIDADE NA UTILIZAÇÃO DO BEM 
DESAPROPRIADO E QUE, POR ISSO, O PRAZO PRESCRICIONAL FLUIU 
SEM INTERRUPÇÕES. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. RECURSO ESPECIAL DO AUTOR DA AÇÃO DESPROVIDO.
[...]
2. É bem verdade, por um lado, que o Aresto recorrido considerou a data da 
efetivação da expropriação como o termo inicial para a veiculação de 
pretensão fundada em retrocessão, ao passo que o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior se ancora na tese de que nasce o direito 
quando há o desvio de finalidade. Precedente: REsp. 868.120/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, DJ 21.2.2008.
[...]
5. Parecer do MPF pelo desprovimento do Apelo Nobre. Recurso Especial do 
Autor da Ação desprovido.
(REsp n. 1.600.901/MA, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 29/9/2016.)
 
DIREITO ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - RETROCESSÃO - 
DESVIO DE FINALIDADE PÚBLICA DE BEM DESAPROPRIADO - 
DECRETO EXPROPRIATÓRIO. CRIAÇÃO DE PARQUE ECOLÓGICO. NÃO 
EFETIVAÇÃO. BENS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE FINALIDADE 
PÚBLICA DIVERSA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À RETROCESSÃO OU À 
PERDAS E DANOS.
1. A retrocessão é o instituto por meio do qual ao expropriado é lícito pleitear 
as conseqüências pelo fato de o imóvel não ter sido utilizado para os fins 
declarados no decreto expropriatório. Nessas hipóteses, a lei permite que a 
parte, que foi despojada do seu direito de propriedade, possa reivindicá-lo e, 
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diante da impossibilidade de fazê-lo (ad impossibilia nemo tenetur), venha 
postular em juízo a reparação pelas perdas e danos sofridos.
2. A retrocessão constitui-se direito real do ex-proprietário de reaver o bem 
expropriado, mas não preposto a finalidade pública (Celso Antônio Bandeira 
de Mello, Curso de Direito Administrativo, 17ª edição, pg. 784).
3. Precedentes: RESP n.º 623.511/RJ, Primeira Turma, deste relator, DJ de 
06.06.2005) RESP nº 570.483/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, 
DJ de 30.06.2004).
4. Outrossim, o Supremo Tribunal Federal também assentou a natureza real da 
retrocessão: "DESAPROPRIAÇÃO - Retrocessão - Prescrição - Direito de 
natureza real - Aplicação do prazo previsto no art. 177 do CC e não do 
quinquenal do De. 20.910/32 - Termo inicial - Fluência a partir da data da 
transferência do imóvel ao domínio particular, e não da desistência pelo Poder 
expropriante." (STF, ERE 104.591/RS, Rel. Min. Djaci Falcão, DJU 10/04/87) 
5. Consagrado no Código Civil, o direito de vindicar a coisa, ou as 
conseqüentes perdas e danos, forçoso concluir que a lei civil considera esse 
direito real, tendo em vista que é um sucedâneo do direito à reivindicação em 
razão da subtração da propriedade e do desvio de finalidade na ação 
expropriatória.
6. O Supremo Tribunal Federal concluiu que: "Desapropriação. Retrocessão. 
Alienação do imóvel. Responsabilidade solidária. Perdas e danos. Código Civil, 
art. 1150 - Transitado em julgado o reconhecimento da impossibilidade de 
retrocessão do imóvel por já incorporado ao patrimônio público e cedido a 
terceiros, razoável é o entendimento, em consonância com doutrina e 
jurisprudência, do cabimento de perdas e danos ao expropriados - Recursos 
extraordinários não conhecidos." (STF - RE nº 99.571/ES, Rel. Min. Rafael 
Mayer, DJU de 02/12/83).
7. É cediço na doutrina que o Poder Público não deve desapropriar imóveis 
sem lhes destinar qualquer finalidade pública ou interesse social, exigência 
constitucional para legitimar a desapropriação.
Com efeito, "não pode haver expropriação por interesse privado de pessoa 
física ou organização particular" (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 
Brasileiro, p. 576).
8. O e. STJ através da pena do Exmº Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros 
no julgamento do REsp 412.634/RJ, afirmou que a obrigação de retroceder 
"homenageia a moralidade administrativa, pois evita que o Administrador -
 abusando da desapropriação - locuplete-se ilicitamente às custas do 
proprietário. Não fosse o dever de retroceder, o saudável instituto da 
desapropriação pode servir de instrumentos a perseguições políticas e, ainda 
ao enriquecimento particular dos eventuais detentores do Poder" (EDREsp 
412.634/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 09.06.2003).
9. In casu, o Tribunal a quo com ampla cognição de matéria fático-probatória, 
cujo reexame é vedado ao E. STJ a teor do disposto na Súmula n.º 07/STJ, 
assentou que, muito embora não cumprida a destinação prevista no decreto 
expropriatório - criação de Parque Ecológico -, não houve desvio de finalidade 
haja vista que o interesse público permaneceu resguardado com cessão da área 
expropriada para fins de criação de um Centro de Pesquisas Ambientais, um 
Polo Industrial Metal Mecânico e um Terminal Intermodal de Cargas 
Rodoviário e Estacionamento.
10. Consectariamente, em não tendo havido o desvio de finalidade, uma vez 
que, muito embora não efetivada a criação de Parque Ecológico, conforme 
constante do decreto expropriatório, a área desapropriada for utilizada para o 
atingimento de outra finalidade pública, não há vício algum que enseje ao 
particular ação de retrocessão, ou, sequer, o direito a perdas e danos.
11. Precedentes que trataram de matéria idêntica à versada nos presentes 
autos: RESP n.º 800.108/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
20.03.2006; RESP n.º 710.065/SP, Rel. Min. José Delgado, DJ de 06.06.2005.
12. Inexistente o direito à retrocessão uma vez que inocorreu desvio de 
finalidade do ato, o expropriados não fazem jus, da mesma forma, à percepção 
de indenização por perdas e danos.
13. Voto para divergindo do e. relator, negar provimento ao recurso especial.
(REsp n. 819.772/SP, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão 
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Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 29/6/2006, DJ de 30/11/2006, 
p. 161.)

 
Portanto, é correto afirmar que a pretensão desse jaez terá lugar somente 

quando o bem expropriado, comprovadamente, deixar de atender ao interesse público, em 

contexto que possa caracterizar a denominada tredestinação ilícita, esta sim geradora do 

direito à retrocessão ou, na sua impossibilidade, à correspondente indenização por perdas 

e danos em prol da parte expropriada.

Por conseguinte, é absolutamente supérfluo ao deslinde da controvérsia a 

análise da questão relacionada aos arts. 3º da Lei 4.132/62 e 10 do Decreto-Lei 3.365/41, 

já que é o princípio da actio nata que regulará a temática sobre o termo inicial do prazo 

prescricional da pretensão que visa à retrocessão. 

Por outro lado, cumpre frisar que a decisão agravada não emitiu qualquer 

juízo de valor sobre a configuração da tredestinação ilícita na hipótese vertente, até 

porque o exame dessa matéria ensejaria indesejável supressão de instância.

A bem da verdade, o que apenas restou decidido é que o termo inicial da 

prescrição não deve observar o disposto no art. 3º da Lei 4.132/62, nem o art. 10 do 

Decreto-Lei 3.365/4, mas, sim, o princípio da actio nata.

Vale dizer, ainda, que o exame do termo a quo do prazo prescricional se 

confunde com próprio mérito da demanda, pois a investigação sobre a existência ou não 

de tredestinação ilícita resolverá tanto a questão relativa à prescrição, como o direito ou 

não de se reaver o imóvel expropriado. Em razão disso é que se impõe o retorno dos 

autos à origem.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CORSINO
ADVOGADOS : AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879

RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO - PR022971
FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320
GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO - DF020084
MURILO FRANCISCO DO AMARAL E OUTRO(S) - PR042090
MARCIA GABRIELE TRINDADE TAGLIALEGNA - DF035457

RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557
RECORRIDO : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
ADVOGADOS : DICESAR BECHES VIEIRA JUNIOR - PR028231

ALEXANDRE JOÃO BARBUR NETO E OUTRO(S) - PR022012
MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO - PR036578

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - RETROCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557
AGRAVADO : JOSE CORSINO
ADVOGADOS : AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879
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RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO - PR022971
FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320
GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO - DF020084
MURILO FRANCISCO DO AMARAL E OUTRO(S) - PR042090
MARCIA GABRIELE TRINDADE TAGLIALEGNA - DF035457

INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
ADVOGADOS : DICESAR BECHES VIEIRA JUNIOR - PR028231

ALEXANDRE JOÃO BARBUR NETO E OUTRO(S) - PR022012
MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO - PR036578

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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